
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1835186 - MS (2019/0259054-8)
RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LETÍCIA FERNANDES ANTUNES 
ADVOGADOS : HENRIQUE DA SILVA LIMA E OUTRO(S) - MS009979 

VALERIA HENRIQUE VIEIRA  - MS013366 
JHENNY ANDRADE VIANA  - MS022813 

AGRAVADO  : AGENCIA DE PREVIDENCIA SOCIAL DE MATO 
GROSSO DO SUL 

ADVOGADOS : CRISTIANE LIMA MACIEL NUNES E OUTRO(S) - 
MS008842 
RENATA RAULE MACHADO  - MS013166B

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 

BENEFÍCIO DA PENSÃO POR MORTE ATÉ QUE A 
IMPETRANTE COMPLETE 24 ANOS. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA LEI ESTADUAL N. 
3.150/2005 LIMITADORA DA FAIXA ETÁRIA AOS 18 ANOS 
PARA PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO PELO DEPENDENTE 
DO FALECIDO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
objetivando a prorrogação da pensão por morte percebida pela 
impetrante até a conclusão do ensino superior, ou até completar 
24 anos de idade. No Tribunal a quo,  negou-se provimento ao 
recurso interposto por Ageprev. Nesta Corte, deu-se provimento 
ao recurso especial para denegar a segurança pleiteada.

II - Inicialmente é necessário consignar que o presente 
recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo nº 3/STJ: 
"aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC."

III - A Primeira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento do REsp Repetitivo n. 1.369.832/SP, de relatoria do 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 12/6/2013 (Tema n. 
643/STJ), firmou entendimento no sentido de que não há falar em 
restabelecimento da pensão por morte ao beneficiário, maior de 
21 anos e não inválido, diante da taxatividade da lei 
previdenciária, porquanto não é dado ao poder judiciário legislar 
positivamente, usurpando função do poder legislativo. 
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Confira-se: REsp n. 1.369.832/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Seção, julgado em 12/6/2013, DJe 7/8/2013.

IV - Dessa forma, não há que se falar em prorrogação 
da pretendida pensão por morte, mormente porque à época do 
óbito do instituidor do benefício não havia qualquer previsão 
legal nesse sentido. Na mesma linha: RMS n. 51.452/MS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 8/8/2017, 
DJe 17/8/2017; AgRg no REsp n. 1.484.954/MS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
24/2/2015, DJe 2/3/2015; REsp n. 1.347.272/MS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/10/2012, DJe 
5/11/2012.

V - Agravo interno improvido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 21 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.835.186 - MS (2019/0259054-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Agência de Previdência 

Social de Mato Grosso do Sul com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal.

Na origem, Letícia Fernandes Antunes impetrou mandado de 

segurança, com valor da causa atribuído em R$ 1.000,00 (mil reais), em 14/11/2017, 

contra ato atribuído ao diretor-presidente da Agência de Previdência Social de Mato 

Grosso do Sul – Agreprev –  objetivando a prorrogação da pensão por morte 

recebida pela impetrante até a conclusão do curso superior ou até completar 24 anos.

Após sentença que julgou procedente o pedido, foi interposta apelação, 

a qual foi desprovida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, 

ficando consignado que, não obstante a ausência de previsão na legislação estadual 

acerca da prorrogação do benefício, a Lei Federal n. 9.250/1995 prevê sua 

manutenção da qualidade de dependente até os 24 anos ao jovem matriculado em 

universidade.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA - BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE ATÉ QUE A 
IMPETRANTE COMPLETE 24 ANOS - LEI ESTADUAL 3.150/2005 
LIMITADORA DA FAIXA ETÁRIA AOS 18 ANOS PARA PERCEPÇÃO DO 
BENEFÍCIO PELO DEPENDENTE DO FALECIDO - PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE - SUBSTANTIVE DUE PROCESS OF LAW - RECURSO 
PROVIDO.

I) É viável a continuação da concessão da pensão por morte à filha maior 
de 18 anos, a despeito de lei estadual limitadora da idade, por aplicação, na espécie, 
do princípio da razoabilidade, o que torna possível ao Poder Judiciário invalidar atos 
legislativos ou administrativos quando não haja adequação entre o fim perseguido e o 
instrumento empregado, no caso, a referida lei estadual.

II) Aplicação, na espécie, da teoria do substantive due process of law e do 
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direito natural.

III) A pensão por morte deve ser paga até os 24 anos de idade ao jovem 
matriculado em universidade, já que o Estado reconhece, com a lei do imposto de 
renda, que o jovem, nessa situação, ainda depende dos pais, mormente considerando 
que, em sendo omissa a norma previdenciária, ao juiz é dado a aplicação da lei, 
atendendo os fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.

Os embargos de declaração opostos foram improvidos.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a Agreprev 

interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 16 da Lei n. 

8.213/91 e do art. 5º da Lei n. 9.717/1998.

Sustenta, em síntese, que a pensão por morte, devida ao filho até 21 

anos de idade, não se prorroga pela pendência de curso universitário.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial 

para denegar a segurança pleiteada."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.835.186 - MS (2019/0259054-8)
  
AGRAVANTE : LETÍCIA FERNANDES ANTUNES 
ADVOGADOS : HENRIQUE DA SILVA LIMA E OUTRO(S) - MS009979 
   VALERIA HENRIQUE VIEIRA  - MS013366 
   JHENNY ANDRADE VIANA  - MS022813 
AGRAVADO  : AGENCIA DE PREVIDENCIA SOCIAL DE MATO GROSSO 

DO SUL 
ADVOGADOS : CRISTIANE LIMA MACIEL NUNES E OUTRO(S) - 

MS008842 
   RENATA RAULE MACHADO  - MS013166B
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 

DA PENSÃO POR MORTE ATÉ QUE A IMPETRANTE COMPLETE 
24 ANOS. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA LEI 
ESTADUAL N. 3.150/2005 LIMITADORA DA FAIXA ETÁRIA AOS 
18 ANOS PARA PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO PELO 
DEPENDENTE DO FALECIDO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
a prorrogação da pensão por morte percebida pela impetrante até a 
conclusão do ensino superior, ou até completar 24 anos de idade. No 
Tribunal a quo,  negou-se provimento ao recurso interposto por 
Ageprev. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial para 
denegar a segurança pleiteada.

II - Inicialmente é necessário consignar que o presente 
recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC."

III - A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento 
do REsp Repetitivo n. 1.369.832/SP, de relatoria do Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 12/6/2013 (Tema n. 643/STJ), firmou 
entendimento no sentido de que não há falar em restabelecimento da 
pensão por morte ao beneficiário, maior de 21 anos e não inválido, 
diante da taxatividade da lei previdenciária, porquanto não é dado ao 
poder judiciário legislar positivamente, usurpando função do poder 
legislativo. Confira-se: REsp n. 1.369.832/SP, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 12/6/2013, DJe 7/8/2013.

IV - Dessa forma, não há que se falar em prorrogação da 
pretendida pensão por morte, mormente porque à época do óbito do 
instituidor do benefício não havia qualquer previsão legal nesse 
sentido. Na mesma linha: RMS n. 51.452/MS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 8/8/2017, DJe 17/8/2017; 
AgRg no REsp n. 1.484.954/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2015, DJe 2/3/2015; REsp 
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n. 1.347.272/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 18/10/2012, DJe 5/11/2012.

V - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC."

A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 

Repetitivo n. 1.369.832/SP, de relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 

12/6/2013 (Tema n. 643/STJ), firmou entendimento no sentido de que não há falar 

em restabelecimento da pensão por morte ao beneficiário, maior de 21 anos e não 

inválido, diante da taxatividade da lei previdenciária, porquanto não é dado ao 

Poder Judiciário legislar positivamente, usurpando função do Poder Legislativo.

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. OMISSÃO DO TRIBUNAL A 
QUO. NÃO OCORRÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. LEI EM VIGOR POR 
OCASIÃO DO FATO GERADOR. OBSERVÂNCIA. SÚMULA 340/STJ. 
MANUTENÇÃO A FILHO MAIOR DE 21 ANOS E NÃO INVÁLIDO. 
VEDAÇÃO LEGAL. RECURSO PROVIDO.

1. Não se verifica negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem examina a questão supostamente omitida "de forma criteriosa e percuciente, 
não havendo falar em provimento jurisdicional faltoso, senão em provimento 
jurisdicional que desampara a pretensão da embargante" (REsp 1.124.595/RS, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 20/11/09).
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2. A concessão de benefício previdenciário rege-se pela norma vigente ao 

tempo em que o beneficiário preenchia as condições exigidas para tanto. Inteligência 
da Súmula 340/STJ, segundo a qual "A lei aplicável à concessão de pensão 
previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado".

3. Caso em que o óbito dos instituidores da pensão ocorreu, 
respectivamente, em 23/12/1994 e 5/10/2001, durante a vigência do inc. I do art. 16 
da Lei 8.213/1991, o qual, desde a sua redação original, admite, como dependentes, 
além do cônjuge ou companheiro (a), os filhos menores de 21 anos, os inválidos ou 
aqueles que tenham deficiência mental ou intelectual.

4. Não há falar em restabelecimento da pensão por morte ao beneficiário, 
maior de 21 anos e não inválido, diante da taxatividade da lei previdenciária, 
porquanto não é dado ao Poder Judiciário legislar positivamente, usurpando função do 
Poder Legislativo. Precedentes.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543 -C do 
Código de Processo Civil.

(REsp n. 1.369.832/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Seção, julgado em 12/6/2013, DJe 7/8/2013.)

Dessa forma, não há que se falar em prorrogação da pretendida pensão 

por morte, mormente porque, à época do óbito do instituidor do benefício, não havia 

qualquer previsão legal nesse sentido.

Na mesma linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. MAIORIDADE. 
SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA LEI N. 9.717/1998. 
PREVISÃO DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 21 ANOS. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO, NO PONTO. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. PRECEDENTES.

1. Trata-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou a 
segurança, mantendo o ato que fez cessar o pagamento do benefício de pensão por 
morte à recorrente, por ter ela completado 18 (dezoito) anos de idade.

2. Levando em conta que a Lei n. 9.250/1995 não diz respeito à concessão 
de benefício previdenciário, mas sim às hipóteses de dependentes para fins de 
isenção no imposto de renda, tratando-se de institutos cujas naturezas jurídicas são 
totalmente diferentes, não há que se cogitar de aplicação analógica da previsão nela 
contida, tal qual requerido pela parte.

3. Esta Corte de Justiça já se manifestou por diversas vezes no sentido da 
impossibilidade de extensão do benefício previdenciário de pensão por morte até os 
24 anos de idade se o requerente estiver cursando ensino superior, por ausência de 
previsão legal nesse sentido.

4. Lado outro, a Lei estadual n. 3.150/2005, aplicável à hipótese em tela, já 
que estava em vigência por ocasião da morte da genitora da recorrente, previu como 
beneficiário o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de dezoito ou 
inválido.

5. Contudo, a Lei n. 9.717/1998, a qual versa sobre regras gerais para a 
organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 
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servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
dispõe em seu art. 5º ser vedado aos seus destinatários a concessão de benefícios 
distintos dos previstos no Regime Geral da Previdência Social pela Lei n. 
8.213/1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal.

6. Conforme a Lei n. 8.213/1991, o direito ao recebimento do benefício de 
pensão por morte pelo dependente do segurado cessará, para o filho, ao completar 21 
(vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência intelectual ou 
mental ou deficiência grave (arts. 16, I, e 77, § 2º, II).

7. A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a Lei n. 
9.717/1998 prevalece sobre a norma que regulamenta o regime próprio dos servidores 
públicos estaduais, devendo ser reconhecido o direito de pensão por morte até os 21 
anos, conforme previsto na Lei n. 8.213/1991. Precedentes.

8. Recurso ordinário parcialmente provido, e prejudicada a análise do 
agravo interno.

(RMS n. 51.452/MS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 8/8/2017, DJe 17/8/2017.)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO 
POR MORTE. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE DA 
DEPENDENTE UNIVERSITÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NORMATIVA.

1. A posição consolidada nesta Corte é no sentido de que, não havendo 
comando normativo que autorize a extensão do benefício previdenciário a dependente 
maior de idade, não é possível amparar a pretensão de estudante universitário para 
que seja concedida a pensão por morte de servidor público até os 24 anos de idade. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  n. 1.484.954/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 24/2/2015, DJe 2/3/2015.)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 
ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. O STJ entende que, havendo lei que estabelece que a pensão por morte é 
devida ao filho inválido ou até que complete 21 (vinte e um) anos de idade, 
impossível estendê-la até aos 24 (vinte e quatro) anos de idade quando o beneficiário 
for estudante universitário, tendo em vista a inexistência de previsão legal.

2. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.347.272/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 18/10/2012, DJe 5/11/2012.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGENCIA DE PREVIDENCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADORES : CRISTIANE LIMA MACIEL NUNES - MS008842

RENATA RAULE MACHADO - MS013166B
RECORRIDO : LETÍCIA FERNANDES ANTUNES
ADVOGADOS : HENRIQUE DA SILVA LIMA E OUTRO(S) - MS009979

VALERIA HENRIQUE VIEIRA - MS013366
JHENNY ANDRADE VIANA - MS022813

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LETÍCIA FERNANDES ANTUNES
ADVOGADOS : HENRIQUE DA SILVA LIMA E OUTRO(S) - MS009979

VALERIA HENRIQUE VIEIRA - MS013366
JHENNY ANDRADE VIANA - MS022813

AGRAVADO : AGENCIA DE PREVIDENCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADOS : CRISTIANE LIMA MACIEL NUNES E OUTRO(S) - MS008842

RENATA RAULE MACHADO - MS013166B

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 21 de setembro de 2020
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